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FASE EXTERNA 

COMO SE CONTRATA 
Modalidade 
Outra modalidade (contratação direta) 

Adjudicação 
Por grupo 

O QUE SE CONTRATA 
Valor estimado 
R$ 3.954,00 

Vigência do contrato 
03 meses 

Prazo de entrega 
15 dias 

Prazo de pagamento 
30 dias após o fornecimento ou prestação de serviços 

Origem dos recursos 
Outros recursos vinculados ou transferidos 

Parâmetro do valor 
menor preço 

Caracterização da demanda 
Eventual / Escopo definido (pontual ou por demanda 
delimitada) 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

I. DADOS GERAIS 
N° PROCESSO 142/2026 

MODALIDADE inexigibilidade (art. 74, I) - Fornecimento por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos 

FINALIDADE Fornecimento por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos 

N° PROCEDIMENTO 019/2026 
CARACTERISTICA Tradicional (Contrato) 

OBJETO Fornecimento de materiais educativos 

PRAZO DE PAGAMENTO 
30 dias contados do recebimento da Nota Fiscal ou 
documento congênere (condicionado ao efetivo 
cumprimento da ordem de execução 

II.a DOCUMENTOS EXIGIDOS (PESSOA JURÍDICA) 

1. Habilitação jurídica   OBRIGATÓRIO 
Obrigatório para comprovação da habilitação jurídica 
1.1 Documentos que comprove a constituição regular da Licitante, conforme item 10.2 
1.2 Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

 
2. Habilitação fiscal   OBRIGATÓRIO 
Obrigatório para habilitação fiscal 

2.1 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e 
às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido 
pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente 

 
3. Habilitação Social e Trabalhista   OBRIGATÓRIO 
Obrigatório para Habilitação Social e Trabalhista 
3.1 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

 
4. Habilitação Trabalhista   OBRIGATÓRIO 
Obrigatório para Habilitação Trabalhista 

4.1 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa de débitos trabalhistas 

 
5. Inviabilidade de competição   OBRIGATÓRIO 
Obrigatório para comprovação da inviabilidade de competição 
5.1 documentos comprobatórios de documento idôneo de exclusividade do objeto 

 

III. REGULAMENTOS MUNICIPAIS APLICÁVEIS 

Sobre atuação do agentes, funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de 
contratos 

Decreto n° 110/2024 

 
Sobre a fase preparatória 

http://trproc.licitapro.tech/static/uploads/regulamentos/14/6acf7f2ef6294213b753e08135bb1a00.pdf
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Decreto n° 111/2024 

 
Sobre o enquadramento de bens nas categorias comum, especial e de luxo 

Decreto n° 114/2024 

 
Sobre as regras e diretrizes para gestão e fiscalização de contratos administrativos 

Decreto n° 116/2024 

 
Sobre o processo administrativo de responsabilização por sanções (PARS), da aplicação de penalidades e da 

reabilitação 
Decreto n° 117/2024 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

O objeto do presente certame consiste na Fornecimento de materiais educativos, 
conforme quadro descritivo constante no adendo, parte integrante do presente termo de 
referência. 

1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 

A solução proposta consiste na contratação do fornecimento de materiais educativos para 
o Município de Itaúna do Sul, por meio da inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 
74 da Lei 14.133/2021. Atualmente, a carência de recursos didáticos adequados tem impactado 
negativamente a qualidade do ensino, dificultando o aprendizado dos alunos. A contratação visa 
suprir essa demanda, garantindo a implementação e execução dos materiais no ambiente 
escolar. 

Após a entrega e a utilização dos materiais, será realizada a operação e manutenção dos 
mesmos, assegurando que permaneçam em condições adequadas para o uso. O resultado 
esperado é a melhoria no processo educativo, contribuindo para o desenvolvimento dos 
estudantes e, consequentemente, para a formação de cidadãos mais preparados. 

Essa abordagem está em conformidade com o art. 18, §1º, II, da Lei nº 14.133/2021, que 
orienta a contratação de bens e serviços que atendam a necessidades específicas da 
administração pública. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

A fundamentação da presente contratação consta do Estudo técnico preliminar – ETP, 
integrante do presente processo, desenvolvido com base em criteriosa avaliação das 
necessidades, objetivos e requisitos para a realização deste processo 

http://trproc.licitapro.tech/static/uploads/regulamentos/14/01e9abe4be24421992b56437076a6061.pdf
http://trproc.licitapro.tech/static/uploads/regulamentos/14/8c258142f2df42dcb9a99ff060d61d2d.pdf
http://trproc.licitapro.tech/static/uploads/regulamentos/14/ec678f8e40f443d59d6d0234096984bf.pdf
http://trproc.licitapro.tech/static/uploads/regulamentos/14/b8be28f749c9487f9db155a4ab021855.pdf
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Será observado, na execução objeto, a estrita conformidade com os recursos das 
dotações orçamentárias pertinentes. 

3 DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO 

3.1 DO PRAZO DE ENTREGA 

3.1.1 O prazo de entrega fica estipulado da seguinte forma: deverá ser entregue no prazo máximo 
de 15 dias a contar da ordem de entrega. 

3.2 DO LOCAL DE ENTREGA 

3.2.1 Quanto ao local de entrega: entregar no seguinte endereço/local:  Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Itaúna do Sul - Rua Paraná - 710, observadas as condições e os prazos 
estabelecidos no termo de referência. 

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1 O licitante vencedor ficará obrigado a entregar o objeto da presente licitação conforme 
solicitação da Secretaria requisitante, independentemente da quantidade solicitada. As despesas 
com as entregas são de total responsabilidade da licitante contratada 

4.2 Ao participar deste certame, o Licitante concorda, tacitamente, com as declarações arroladas 
neste item, independente da apresentação dessas declarações por escrito. Assim sendo, declara 
que: 

☑ 

Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não mantemos em nosso quadro de pessoal 
menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de 
aprendiz. 

☑ 
Cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação e que não está impedida de participar de 
licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua 
habilitação, e declara estar ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

☑ Tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto do presente 
processo. 

☑ 

Em conformidade com o art. 299 do Código Penal Brasileiro, a proposta apresentada foi elaborada de maneira 
independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido processo, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do referido processo quanto a participar ou não da referida licitação; que o conteúdo da proposta 
apresentada para participar do referido processo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante órgão licitador, antes da abertura oficial das propostas 

☑ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas, quando aplicável a seu caso. 

☑ 
A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

☑ 

Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

☑ 
Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
 

☑ 
Que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3 Aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – 
Código de Defesa do Consumidor 
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5 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

5.1 A fiscalização do contrato será exercida sob responsabilidade de: 

5.2 A Gestão do contrato será exercida sob responsabilidade de: 

SECRETARIA RESPONSÁVEL MATRÍCULA 
Secretaria de Assistência Social Elizabeth de Souza Narciso de Gois 762 

5.4 Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos no Decreto n° 116/2024 

6 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1 Sem prejuízo do disposto no Decreto n° 117/2024 as infrações administrativas e as 
respectivas penalidades a ser aplicadas são as seguintes: 

 CONDUTA PENALIDADE 

I dar causa à inexecução parcial do contrato 1. Advertência 
2. Multa de 15% do valor do contrato 

II 

dar causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo 

1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
2. Multa de 25% do valor do contrato 

III dar causa à inexecução total do contrato 
1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos 
2. Multa de 30% do valor do contrato 

IV deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame 

1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo 
máximo de 2 (dois) anos; 
2. Multa de 15% do valor do contrato 

V  não manter a proposta, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado 

1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo 
máximo de 2 (dois) anos; 
2. Multa de 15% do valor do contrato 

VI 

não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta 

1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo 
máximo de 2 (dois) anos; 
2. Multa de 15% do valor do contrato 

VII ensejar o retardamento da execução ou da entrega 
do objeto da licitação sem motivo justificado 

1.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo 
máximo de 2 (dois) anos 
2. Multa de 0,5%  por dia de atraso, limitado a 30%do 
valor do contrato 

VIII 
apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
2. Multa de 30% do valor do contrato 

IX fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
2. Multa de 30% do valor do contrato 

X comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
2. Multa de 30% do valor do contrato 

XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
da licitação 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
2. Multa de 30% do valor do contrato 
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 CONDUTA PENALIDADE 

XII praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
2. Multa de 30% do valor do contrato 

6.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

6.3 O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

6.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

6.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

6.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

6.8 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e as 
demais regulamentações pertinentes estão previstas no Decreto n° 117/2024 

6.9 O Licitante envolvido ou que se envolver em práticas de corrupção em processos licitatórios 
ou durante a execução de contratos públicos estará sujeita às sanções previstas na legislação 
vigente. Em caso de comprovação de envolvimento em práticas corruptas ou em desacordo com 
os mais altos padrões éticos, será rejeitada a proposta (não será adjudicado) sem prejuízo da 
declaração de impedimento para participar em licitações ou contratos. 

6.10 Os licitantes devem estritamente acatar e o contratado é responsável por garantir o estrito 
cumprimento, inclusive por parte de seus fornecedores, do mais elevado padrão de conduta ética 
em todas as fases do processo licitatório, da celebração do contrato e durante a execução do 
objeto contratual 

6.11 Considera-se: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção. 

6.12 Sem prejuízo do disposto neste tópico, aplicam-se, no que couber, as disposições existentes 
na Lei 14.133/21 e outras legislações correlatas, no que refere ao combate à corrupção. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1 Em relação ao pagamento, aplicam-se as seguintes regras: 

7.1.1 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo da etapa 
correspondente do objeto a que refere o pagamento, conforme disposto no regulamento 
específico (Decreto n° 116/2024) 

7.1.3 O faturamento deverá ser apresentado acompanhado de: 
a) Nota fiscal; 

b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho – Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

c) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e 
Contribuições Previdenciárias. 

d) verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

e) verificação da inexistência de razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas 

7.1.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá conter os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.1.9 Uma vez cumprida as exigências prevista nos subitens anteriores, o pagamento será 
realizado observando o seguinte prazo: 30 dias . O prazo será contado da emissão da nota 
fiscal/fatura dos serviços executados através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo Licitante, sob pena de, ocorrendo atraso, os valores devidos ao 
contratado serem atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização mediante aplicação do índice INPC/IBGE. 

8. DA FONTE DE RECURSOS E DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Informa-se, para os devidos fins, em conformidade com as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, a existência de previsão orçamentária e a respectiva fonte/destinação 
de recursos para suporte das despesas decorrentes do presente processo, conforme segue: 

FONTE DE RECURSO 

Outros recursos vinculados ou transferidos 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

08.241.0011.2060.3.3.90.30.00.00 

9. DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. São obrigações do Licitador, Município de Itaúna do Sul: 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Licitante 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste processo 

9.1.3. Notificar o Licitante, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pelo 
Licitante; 

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Licitante, do valor correspondente à parcela do objeto executado, 
no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo; 

9.1.6. Aplicar ao Licitante, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

9.1.7. Emitir decisão no prazo de 15 dias sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Licitante 
perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Licitante, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9.3 São obrigações do Contratado, a perfeita execução do objeto, incluindo mas não se limitando 
às seguintes obrigações: 

9.3.1 cumprir rigorosamente todas as obrigações estipuladas nos documentos que compõem 
este processo, responsabilizando-se integralmente pelos riscos e pelas despesas que emergirem 
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da execução adequada e completa do objeto contratual. Isso inclui aderir às condições gerais e 
específicas delineadas na descrição do objeto, conforme detalhado no termo de referência, o 
qual é parte integrante e essencial deste contrato, independentemente de sua anexação física 
ao mesmo. 

9.3.2 Cumprir todas as obrigações constantes nos documentos que integram o presente 
processo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990) 

9.3.3 Comunicar ao Licitador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.3.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do ajuste ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do ajuste, o objeto no todo ou parte que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.3.7 Assumir integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações estabelecidas 
em Acordos, Convenções, Dissídios Coletivos de Trabalho, ou instrumentos equivalentes, 
aplicáveis às categorias de trabalhadores envolvidos no contrato. Isso inclui, mas não se limita, 
a obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e tributárias, bem como quaisquer outras 
determinadas por legislação específica. A inadimplência nestas obrigações resultará na isenção 
completa de responsabilidade do Licitador em relação a tais inadimplências 

9.3.8 Informar ao fiscal do contrato, dentro de um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
sobre qualquer evento atípico, anormalidade ou acidente ocorrido durante a execução do objeto. 

9.3.9 Interromper imediatamente, por determinação do Licitador, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada conforme as normas de boa técnica ou que represente risco à segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. Tal paralisação deverá ser comunicada imediatamente ao 
licitador. Essa medida não exclui a aplicação de penalidades em caso de descumprimento das 
normas ou procedimentos estabelecidos 

9.3.10 Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz ou em 
outras normas específicas, informando, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os empregados 
que preencham as referidas vagas; 

9.3.11 Responsabilizar-se por todos os custos decorrentes de erros ou imprecisões no cálculo 
dos quantitativos e custos variáveis apresentados em sua proposta, incluindo aqueles afetados 
por condições futuras e incertas. Caso os valores estimados se revelem insuficientes para a 
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execução do objeto contratual, o Licitante deverá arcar com os custos adicionais necessários 
para a conclusão satisfatória do ajuste. 

9.3.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas gerais e de segurança do Licitador. 

10 DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

10.1 Os documentos exigidos para habilitação são os constantes do quadro n° II 

10.2 Para comprovação da habilitação jurídica, será exigido, conforme a natureza jurídica do 
Licitante, os seguintes documentos, sempre acompanhados de todas as alterações ou da 
respectiva consolidação: 

☑ No caso de participante estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

☑ No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

☑ 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores e Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

☑ No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11 DA ADJUDICAÇÃO 

11.1 No presente certame, a adjudicação será por grupo. 

11.2 A adjudicação por grupo justifica-se pela interdependência técnica e funcional entre os itens, 
cuja contratação isolada comprometeria a eficiência, a compatibilidade e a plena execução do 
objeto licitado. 

12 ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PROPOSTA 

12.1 Considerando a natureza do objeto, a análise da conformidade da proposta restringir-se-á 
à conferência do atendimento às exigências do edital, dispensada a realização de avaliação 
técnica formal ou análise especializada. 

13 DESCRITIVO DOS ITENS: 

13.1 A descrição dos itens servem como parâmetro mínimo de aceitabilidade. Sendo assim, 
serão aceitas características igual, equivalente ou superior a solicitada, desde que atendam a 
qualidade e funcionalidade mínimas solicitado pelo município 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Ao aceitar participar do certame, os licitantes assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.2 A licitante deverá, para fins de quaisquer comunicação, notificação, citação ou intimação 
oficial, informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único 
meio oficial utilizado pelo Município de Itaúna do Sul para fins de comunicações processuais de 
quaisquer naturezas, inclusive impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos 
a partir do primeiro dia útil a contar do envio. 
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14.3 Durante a vigência deste termo, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato. 

14.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5 Será de responsabilidade do Contratante, providenciar a publicação deste Termo por 
extrato, nos termos da legislação vigente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da 
data de sua assinatura. 

14.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas no item 6.1 
inciso VI deste Termo de inexigibilidade de licitação. 

Itaúna do Sul 01 de outubro de 2026 

Gilson José de Gois 
Prefeito 
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ADENDO - PLANILHA DE ITENS E VALORES DE REFERÊNCIA 

Grupo: 1      Valor do grupo: R$ 3.954,00 
Materiais educativos 

 
ITEM 1  ·  Unid.: Unid  ·  Qtd.: 300      Valor Unitário: R$ 6,45  ·  total do item: R$ 1.935,00 
Cartilha 12p "Prevenção de acidentes para pessoas idosas" ISBN: 978-65-86438-56-7 Autor: Editora Amigos da 
Natureza Ltda. Páginas: 12 / 4x4 cores Tamanho: 15cm x 20cm Papel de impressão: Capa couche 150g/m², miolo 
couché 90g/m² 

 
ITEM 2  ·  Unid.: Unid  ·  Qtd.: 300      Valor Unitário: R$ 6,73  ·  total do item: R$ 2.019,00 
Tabloide "Combate à violência contra a pessoa idosa: respeitem nossos cabelos brancos" ISBN: 978-65-86438-88-8 
Autor: Editora Amigos da Natureza Páginas: 16 / colorido Tamanho: tabloide Papel de impressão: papel jornal 45 g/m² 

 
DETALHAMENTO E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 

O objeto da contratação consiste no fornecimento de materiais educativos destinados à 
população idosa, com o objetivo de promover a conscientização e a prevenção de acidentes, 
bem como o combate à violência contra essa faixa etária. Os materiais a serem fornecidos devem 
ser elaborados de forma a garantir a clareza e a acessibilidade das informações, considerando 
as características do público-alvo. 

Os materiais educativos devem incluir cartilhas e tabloides, que serão utilizados em ações 
específicas, como a Semana da Pessoa Idosa, e em outras iniciativas no município. É essencial 
que os produtos apresentem qualidade gráfica e de impressão, com cores e formatos que 
facilitem a leitura e a compreensão do conteúdo. A impressão deve ser realizada em papel de 
qualidade adequada, garantindo a durabilidade e a integridade dos materiais durante o manuseio 
e a distribuição. 

Os fornecedores devem assegurar que os materiais estejam em conformidade com as 
especificações técnicas estabelecidas, incluindo dimensões, número de páginas, tipo de papel e 
acabamento. A entrega dos materiais deve ser realizada em condições que garantam a 
integridade dos produtos, com o devido acondicionamento e transporte, evitando danos durante 
o trajeto até o local de distribuição. 

A contratação deve prever a responsabilidade do fornecedor em relação à correção de 
eventuais falhas ou inadequações nos materiais entregues, assegurando que os produtos 
atendam aos padrões de qualidade e às expectativas da Administração. O acompanhamento e 
a fiscalização da execução do contrato serão realizados pela Administração, que deverá verificar 
a conformidade dos materiais com as especificações do edital e do contrato, bem como a 
aceitação dos resultados. 

Os fornecedores devem estar cientes de que a execução do contrato deve observar todas 
as disposições do edital, seus anexos e a proposta aceita, garantindo que todas as etapas do 
fornecimento sejam cumpridas de acordo com os prazos e condições estabelecidos. A 
responsabilização pelo descumprimento contratual será aplicada conforme as normas vigentes, 
assegurando a integridade do processo de contratação e a qualidade dos materiais educativos 
fornecidos.
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Considerando a análise da legalidade do procedimento, da conveniência e oportunidade 
da contratação, bem como pelas atribuições a mim conferidas, RATIFICO a seguinte 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

I. DADOS GERAIS DO PROCESSO 
N° PROCESSO 142/2026 

MODALIDADE inexigibilidade (art. 74, I) - Fornecimento por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos 

N° PROCEDIMENTO 019/2026 
OBJETO Fornecimento de materiais educativos 

FONTE DE RECURSO Outros recursos vinculados ou transferidos  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 08.241.0011.2060.3.3.90.30.00.00 

CARACTERISTICA Tradicional (Contrato) 

FORNECEDOR: Editora Amigos da Natureza - CNPJ 04.096.738/0001-55. 

ITEM 1 ·  Unid.: Unid  ·  Qtd.: 300  ·  marca: (Editora Amigos da Natureza)      total do item: R$1.935,00 
Cartilha 12p "Prevenção de acidentes para pessoas idosas" ISBN: 978-65-86438-56-7 Autor: Editora Amigos da 
Natureza Ltda. Páginas: 12 / 4x4 cores Tamanho: 15cm x 20cm Papel de impressão: Capa couche 150g/m², miolo 
couché 90g/m² 

 
ITEM 2 ·  Unid.: Unid  ·  Qtd.: 300  ·  marca: (Editora Amigos da Natureza)      total do item: R$2.019,00 
Tabloide "Combate à violência contra a pessoa idosa: respeitem nossos cabelos brancos" ISBN: 978-65-86438-88-8 
Autor: Editora Amigos da Natureza Páginas: 16 / colorido Tamanho: tabloide Papel de impressão: papel jornal 45 g/m² 

 

Itaúna do Sul, 01 de outubro de 2026 

Gilson José de Gois 
Prefeito 
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